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Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 Projeto de Lei do Senado nº 122, de 2011 
 Altera a Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, 

para instituir a obrigatoriedade da apresentação de 
obras cinematográficas adaptadas para pessoas com 
deficiência auditiva ou visual, com a utilização do 
recurso da audiodescrição e da legendagem em 
português em filmes nacionais. 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 Art. 1º A Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 

2000, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 17-
A: 

Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação 
de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem 
acessíveis os sistemas de comunicação e 
sinalização às pessoas portadoras de deficiência 
sensorial e com dificuldade de comunicação, para 
garantir-lhes o direito de acesso à informação, à 
comunicação, ao trabalho, à educação, ao 
transporte, à cultura, ao esporte e ao lazer. 

 

 “Art. 17-A. Fica instituída a obrigatoriedade da 
apresentação de obras cinematográficas nacionais e 
estrangeiras com a utilização dos recursos de 
legendagem em língua portuguesa, para obras 
nacionais, e audiodescrição, para todas as obras, 
em pelo menos uma sala, durante todo o período de 
exibição da obra, nas cidades com população 
superior a cem mil habitantes. 

 § 1º Para os fins desta Lei, entende-se como 
audiodescrição a narração, em língua portuguesa, 
integrada ao som original da obra audiovisual, 
contendo descrições de sons e elementos visuais e 
quaisquer informações adicionais que sejam 
relevantes para possibilitar a melhor compreensão 
desta por pessoas com deficiência visual e 
intelectual. 

 § 2º A legendagem em língua portuguesa em obras 
cinematográficas nacionais poderá ser substituída 
pela utilização da linguagem de sinais, para 
garantir o acesso das pessoas portadoras de 
deficiência auditiva ao conteúdo falado e 
audiodescrito.” 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação 
de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para 
facilitar qualquer tipo de comunicação direta à 
pessoa portadora de deficiência sensorial e com 
dificuldade de comunicação. 

 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 


